Quanto vale a enxaqueca?
Desde os primórdios da civilização o ser humano preocupa-se com o sintoma cefaléia, em especial com seu tratamento, pois é queixa freqüente na população e nos atendimentos médicos. A prevalência anual na população é de 70% a 90%. As conseqüências vêm sendo calculadas e comprovadamente acarreta prejuízos econômicos consideráveis, além de diminuição importante na qualidade de vida de seus portadores. 
O prejuízo econômico provocado pela dor de cabeça e particularmente pela enxaqueca na vida social e econômica das pessoas é imenso. Estima-se, apenas nos Estados Unidos, que os custos diretos provocados por consultas, remédios e médicos estejam em torno de U$10 bilhões anuais. Se pensarmos em custos indiretos provocados por faltas ao trabalho e perda da produtividade, as cifras totais sobem para U$ 27 bilhões anuais. No Brasil, os estudos sugerem
Estudos europeus mostram que pessoas com enxaqueca perdem, em média, até quatro dias de trabalho por ano em função das crises de dor, sem contar os dias que trabalham com dor, diminuindo assim sua produtividade. Os sofredores de dor de cabeça crônica também têm prejuízos sociais incalculáveis. A ansiedade antecipada pela possibilidade de se ter uma crise de dor leva ao hábito de se evitar assumir não apenas compromissos profissionais como também de lazer, convivência familiar e viagens.
Considerando sua elevada prevalência, poucos estudos foram conduzidos no Brasil. Em nosso meio, boa parte dos hospitais públicos não conta com medicações específicas para o tratamento da crise de enxaqueca, também denominada migrânea. Em um estudo realizado por Bigal e colaboradores com 1254 pacientes que chegaram à Unidade de Emergência com queixa de cefaléia, no ano de 1996, observou-se que 769 (61%) eram do gênero feminino e 485 (39%) do gênero masculino. Os autores concluíram que apesar de ser elevado o número de pacientes que deram entrada na UE no ano de 1996 com queixa de cefaléia aguda (1254), 94,9% deles ficaram menos de 12 horas no hospital. Desses, 77% apresentavam cefaléia primária, sendo que em 71,5% dos casos o diagnóstico final foi migrânea ou cefaléia tipo tensional; ou seja, em sua maioria os pacientes foram encaminhados pelos clínicos gerais do atendimento primário à UE para resolução da dor e não para procedimentos diagnósticos mais especializados. 
Esta situação sobrecarrega as unidades de emergência terciárias em nosso país, piorando a qualidade do atendimento em geral. Observação interessante foi a de que 16,3% dos pacientes não-internados, também não necessitaram de medicação sintomática. Os sintomas cessaram enquanto esperavam o atendimento ou durante o mesmo. 
O fato de a maioria dos pacientes encaminhados para a UE não terem necessitado de internação, bem como de terem recebido tratamento geralmente possível de ser realizado nas unidades básicas de saúde, demonstra a necessidade urgente de divulgação mais agressiva dos métodos diagnósticos e de educação médica continuada para priorização do tratamento básico dos tipos mais prevalentes de cefaléias primárias por médicos não especialistas.
